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	País
	Mandato
	Pilar 
	Boas práticas


	BRASIL
	4
	A
	Programa “Um por Todos, Todos por Um!”. O programa tem como tema educação cidadã e se insere no item 4 do Compromisso de Lima. 

	
	5
	A
	Concurso de Desenho e Redação. O Concurso aborda o tema da educação cidadã e conscientização pública, inserindo-se nos itens 4 e 5 do Compromisso de Lima.

	
	10
	A
	Sistema Eletrônico de Prevenção ao Conflito de Interesses – SeCI. A boa prática inclui-se na temática sobre conflito de interesses e possui relação com o item 10 do Compromisso de Lima. 

	
	11
	A
	Programa Empresa Pró-Ética. O Programa inclui-se na temática da promoção da integridade no setor privado e se insere nos itens 11 e 12 do Compromisso de Lima. 

	
	12
	A
	Metodologia de Avaliação de Nível de Maturidade dos Sistemas de Integridade das Empresas Estatais. A Metodologia trata do fomento à integridade nas empresas estatais e se insere no item 12 do Compromisso de Lima. 

	
	13
	B
	Programas de Integridade Pública (Portaria nº 57/22019). O tema do Programa é integridade pública e se relaciona aos itens 10, 11, 13 do Compromisso de Lima. 

	
	14
	B
	Política Nacional de Dados Abertos e Painel de Dados Abertos. O tema central é governo aberto/dados abertos e se relacionam aos itens 13, 14 e 17 do Compromisso de Lima. 

	
	17
	B
	 Portal da Transparência. O Portal tem como tema transparência pública e fiscal e se relaciona aos itens 14 e 17 do Compromisso de Lima.

	
	22
	B
	Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-OUV). 

O e-OUV trata da temática relativa à proteção ao denunciante e participação cidadã, e se vincula ao compromisso de Lima sobretudo nos itens 13, 17 e 22.

	
	27
	D
	Observatório da Despesa Pública (ODP). O Observatório trata do tema do monitoramento de gastos públicos, correspondendo aos itens 14, 17, 27 

	
	29
	D
	Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). Os Cadastros se relacionam a temas como responsabilização de pessoas jurídicas e prevenção da corrupção em contratações públicas, e correspondem à implementação do item 29 do Compromisso de Lima. 

	
	33
	D
	Lei de Proteção e Defesa do Usuário e “Simplifique!”. A iniciativa está relacionada ao tema “desburocratização” e auxilia na implementação do item 33 do Compromisso de Lima. 

	
	35
	E
	Responsabilização administrativa prevista na Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/13). O tema da Lei é responsabilização da pessoa jurídica e está relacionada aos itens 34 e 35 do Compromisso de Lima. 

	
	37
	E
	Portaria PGU N.30 / 2018, que criou ou GRAAL - Grupo de Ajuizamentos Decorrentes de Acordos de Leniência. Vinculaçao: Item E Compromisso de Lima

	
	37
	E
	Participação da AGU nas Comissões de Acordo de Leniência previstas na Lei 12.846 / 2013, Decreto nº 420/2015 e Portaria Interministerial nº 2.278 / 2016. 

	
	38
	E
	Estudo nacional sobre a existência de demandas e decisoes judiciais para a recuperação de atividades ilícitas situados em países estrangeiros. Vinculacao: Item E Compromisso de Lima

	
	
	
	

	CHILE
	1
	A
	Implementação dos Sistemas de Integridade para as instituições públicas do Estado do Chile

	
	1, 4
	A
	Quarto Plano de Ação do Chile junto à Parceria para Governo Aberto

	
	1, 4
	A
	Lei N° 20.285 sobre acesso à informação pública

	
	2
	A
	Manual de Delitos de Corrupção

	
	4
	A
	Programas promovidos pela Controladoria

	
	4
	A
	Seminário teórico-prático para os funcionários do Serviço de Receita Interna

	
	10
	A
	Códigos de ética para compradores e fornecedores do Estado

	
	10
	A
	Lei 20.880 sobre prevenção de conflitos de interesses

	
	11
	A
	Códigos de conduta ou ética no âmbito local.

	
	12
	A
	Lei N° 21.121, que modifica o Código Penal para a prevenção, detecção e punição da corrupção

	
	12
	A
	Portal de Combate à Corrupção - Controladoria Geral da República do Chile

	
	13
	B
	Implementação dos Sistemas de Integridade para as instituições públicas do Estado do Chile

	
	13, 16, 17
	B
	Quarto Plano de Ação do Chile junto à Parceria para Governo Aberto

	
	13, 16
	B
	Lei N° 20.285 sobre acesso à informação pública

	
	13
	B
	Programas promovidos pela Controladoria

	
	14
	B
	Códigos de ética para compradores e fornecedores do Estado

	
	13
	B
	Lei 20.880 sobre probidade na função pública e prevenção de conflitos de interesses

	
	21, 24
	B
	Lei N° 21.121, que modifica o Código Penal para a prevenção, detecção e punição da corrupção

	
	13, 18
	B
	Lei N° 20.730, que regula a prática do lobby para interesses particulares junto a autoridades e funcionários

	
	14, 17
	B
	Chave única - Consolidação de uma identidade digital

	
	14
	B
	Concurso para o reconhecimento das boas práticas de instituições privadas no combate à corrupção

	
	14, 17
	B
	ChileAtiende

	
	14
	B
	Dados Abertos - Ministério de Fazenda

	
	14
	B
	Mercado Público - ChileCompra

	
	14, 17
	B
	Projeto de Lei que estabelece as Bases dos Procedimentos Administrativos, em matéria de documentos eletrônicos.

	
	14, 17
	B
	Plataforma Dados - Ministério Secretaria Geral da Presidência

	
	16, 17
	B
	Estratégia de Transformação Digital 2018-2022

	
	16, 17
	B
	Iniciativa Governo Transparente

	
	22
	B
	Projeto de Proteção de Denunciantes

	
	26
	C
	Implementação dos Sistemas de Integridade para as instituições públicas do Estado do Chile

	
	26
	C
	Códigos de conduta ou ética no âmbito local.

	
	26
	C
	Lei N° 21.121, que modifica o Código Penal para a prevenção, detecção e punição da corrupção

	
	26
	C
	Implementação dos Códigos de Ética para as instituições públicas do Estado do Chile

	
	29, 32
	D
	Códigos de ética para compradores e fornecedores do Estado

	
	33
	D
	Portal de Combate à Corrupção - Controladoria Geral da República do Chile

	
	33
	D
	Chave única - Consolidação de uma identidade digital

	
	32
	D
	Concurso para o reconhecimento das boas práticas de instituições privadas no combate à corrupção

	
	33
	D
	ChileAtende - Plataforma web e telefônica de ponto de atendimento

	
	33
	D
	Dados Abertos - Ministério de Fazenda

	
	27, 28, 29, 33
	D
	Mercado Público - ChileCompra

	
	33
	D
	Quarto Plano de Ação do Chile junto à Parceria para Governo Aberto

	
	33
	D
	Projeto de Lei que estabelece as Bases dos Procedimentos Administrativos, em matéria de documentos eletrônicos.

	
	33
	D
	Estratégia de Transformação Digital 2018-2022

	
	33
	D
	Iniciativa Governo Transparente

	
	27, 28
	D
	Modelos de compras colaborativas - ChileCompra

	
	32
	D
	Observatório do ChileCompra

	
	34
	E
	Manual de Delitos de Corrupção - Ministério Público

	
	35
	E
	Lei N° 21.121, que modifica o Código Penal para a prevenção, detecção e punição da corrupção

	
	38
	E
	Portal de Combate à Corrupção - Controladoria Geral da República do Chile

	
	34, 36, 37, 38, 43
	E
	Plano Nacional de Capacitação com base em Risco de Lavagem de Ativos e Financiamento do Terrorismo

	
	34, 37
	E
	Guias do Ministério Público

	 
	
	
	

	CANADÁ
	9
	A
	Quadro de nomeação da Comissão de Serviço Público

	 
	
	
	

	EQUADOR
	5
	A
	Melhoria da relação com os meios de comunicação

	
	8
	A
	Rede Cidadã de Controle do Uso de Recursos Públicos

	
	9
	A
	Catálogo de Boas Práticas para o Subsistema de Recrutamento e Seleção de Pessoal

	
	11
	A
	Gestão da Ética Pública e Código de Conduta Ética

	
	38
	E
	Especificação de técnicas de cooperação internacional e recuperação de ativos

	
	43
	E
	O projeto SIMAR do Serviço de Arrecadação

	 
	
	
	

	MÉXICO
	16
	B
	Microsite de Governo Aberto do INAI

	
	16
	B
	Governo Aberto: Cocriação desde o Local - Implementação e desenvolvimento das Políticas de Governo Aberto e Transparência Proativa no México

	
	17
	B
	Sistema de Portais de Obrigações de Transparência

	
	32
	D
	Programa Guichê de Construção Simplificada

	
	34
	E
	Norma ISO 37.001: Sistemas de Gestão Antissuborno

	 
	
	
	

	PERU
	17
	B
	Plataforma Digital Única de Orientação ao Cidadão

	
	17
	B
	Modelo de Gestão Documental

	
	29
	D
	Boas práticas desenvolvidas pela PROINVERSIÓN

	
	31
	D
	Implementação de Programas Orçamentários Multissetoriais em Matéria de Gestão do Risco de Desastres

	
	1
	A
	Modelo de Integridade 

	
	10
	A
	Decreto Supremo N° 080-2018-PCM, que estabelece a Declaração Jurada de Interesses no Poder Executivo

	
	17
	B
	Plataforma de consulta da Declaração Jurada de Interesses 

	
	17
	B
	Registro de Procedimentos Administrativos Relacionados à Corrupção (REPRAC)

	
	12
	A
	Política Nacional de Integridade e Combate à Corrupção

	
	7
	A
	Plano Nacional de Integridade e Combate à Corrupção 2018-2021 

	
	1
	A
	Decreto Supremo N° 042-2018-PCM - Criação da Secretaria de Integridade Pública da Presidência do Conselho de Ministros 

	
	10
	A
	Gestão de Interesses na Administração Pública: Registro de visitas on-line

	
	4
	A
	Pacto pela Integridade e pelo Combate à Corrupção 

	
	1, 12
	A
	Criação da Comissão de Alto Nível Anticorrupção (CAN)

	
	13
	B
	Unidade de Gestão e Orientação ao denunciante da Secretaria de Integridade Pública da Presidência do Conselho de Ministros 

	
	17
	B
	Sistema Nacional de Informação de Obras Públicas – INFOBRAS 

	
	11
	A
	Regulamento do Código de Ética do Poder Judiciário (2019)

	
	12
	A
	Código de Bom Governo Corporativo para as Sociedades Peruanas

	
	13, 17
	B
	Expediente Judicial Eletrônico  

	
	13, 21
	B
	Medidas de proteção para o denunciante de atos de corrupção e punição das denúncias feitas de má-fé 

	
	17
	B
	Registro Nacional de Sanções contra Servidores Civis – RNSSC

	
	34
	E
	Norma Técnica Peruana denominada Sistemas de Gestão Antissuborno ISO 37.001

	
	33
	D
	Decreto Legislativo N° 1.310 - Aprova Medidas Adicionais de Simplificação Administrativa 

	
	34
	E
	Decreto Legislativo N° 1.307 - Criação do Sistema Especializado em Delitos de Corrupção de Funcionários Públicos 

	
	5
	A
	Dicas de Controle: Recomendações da Controladoria Geral da República para orientar os funcionários e servidores públicos sobre o uso adequado dos bens e recursos do Estado, bem como sobre as normas que devem ser cumpridas no exercício de suas funções.

	
	13
	B
	Diretiva sobre a Participação Voluntária de Monitores Cidadãos de Controle na Reconstrução com Mudanças

	
	17
	B
	PERÚ OBSERVA 

	
	27
	D
	Homogeneização das características técnicas dos bens de uso comum das entidades do setor de defesa 

	
	2
	A
	Plano Estratégico Institucional do Poder Judiciário para erradicar a corrupção em todas as suas instâncias 

	
	2
	A
	Criação da Comissão de Integridade Judicial (Resolução Administrativa N° 335-2018-CE-PJ)

	
	29
	D
	Decreto Supremo N° 240-2018-EF - Incorporação das cláusulas de combate à corrupção em todo contrato de APP assinado pelo Estado Peruano sob pena de nulidade 

	
	4, 10
	A
	Programa de Formação sobre Integridade na Gestão Pública a cargo da Escola Nacional de Administração Pública 

	
	13
	B
	Criação da Autoridade Nacional de Transparência e Acesso à Informação Pública 

	
	13, 16
	B
	Criação do Tribunal de Transparência e Acesso à Informação Pública 

	
	21
	B
	Modificação do Código Penal para incorporar os delitos de Corrupção Privada

	
	21
	B
	Decreto Legislativo N° 1.37 - Extinção de domínio 

	
	21
	B
	Decreto Legislativo N°1.453 - Exceções à reabilitação automática para os delitos de lavagem de ativos, tráfico ilícito de drogas, financiamento ao terrorismo e comissão de qualquer delito contra a administração pública 

	
	21
	B
	Lei Nº 30.650 - Imprescritibilidade nos delitos de corrupção (reforma do artigo 41° da Constituição Política do Peru)

	
	29
	D
	Decreto Legislativo N° 1.341, que modifica a Lei de Contratações, dispondo a inclusão de uma cláusula de combate à corrupção nos contratos de aquisição de bens e serviços pelo Estado 

	
	9,10
	A
	Decreto Legislativo N° 1.279 - Dever de registrar os vínculos de parentesco e outras vinculações derivadas das inscrições levadas a cabo pela RENIEC com o propósito de contribuir para a eficácia da luta contra a corrupção 

	
	34
	E
	Decreto Legislativo N° 1.249 - Permite à Unidade de Inteligência Financeira ter acesso ao segredo bancário via autorização judicial 

	
	4
	A
	Decreto Legislativo Nº 1.327 - Medidas de proteção para o denunciante de atos de corrupção e punição das denúncias feitas de má-fé 

	
	1
	A
	Estabelecimento da função de integridade nas entidades da Administração Pública 

	
	14
	B
	Estratégia Nacional de Dados Abertos Governamentais do Peru 2017-2021 

	
	14
	B
	Política Nacional da Modernização da Gestão Pública até 2021 

	
	34
	E
	Plano Nacional contra a Lavagem de Ativos e o Financiamento do Terrorismo 2018-2021 

	
	9, 11
	A
	Lei N° 27.815 - Código de Ética da Função Pública 

	
	13, 16
	B
	Lei N° 27.806 - Lei de Transparência e Acesso à Informação Pública 

	
	13
	B
	Decreto Supremo N° 080-2018-PCM, que estabelece a Declaração Jurada de Interesses no Poder Executivo
	

	
	2
	A
	Sistema Especializado em Delitos de Corrupção de Funcionários do Poder Judiciário 

	
	4
	A
	Compromisso Educação pela Integridade

	
	4, 5
	A
	Campanha Servir com Integridade

	
	4
	A
	Promoção da Integridade nas instituições educativas: Dia da Integridade 

	
	16
	B
	Criação da Autoridade Nacional de Transparência e Acesso à Informação Pública

	
	13
	B
	Política e o Plano Nacional de Integridade e Combate à Corrupção 2018-2021  

	
	22, 24
	B
	Decreto Legislativo Nº 1.327 - Medidas de proteção para o denunciante de atos de corrupção e punição das denúncias feitas de má-fé

	
	13
	B
	Lei N° 27.806 - Lei de Transparência e Acesso à Informação Pública

	
	4
	A
	Reconhecimento ao empregado público que se destacar no cumprimento do Código de Ética da Função Pública (2019) 

	
	5
	A
	I Concurso Nacional de Integridade e Combate à Corrupção: Exprésate por la Integridad 2018, promovido pela Secretaria de Integridade Pública da Presidência do Conselho de Ministros 

	
	5
	A
	Feiras de Integridade e Combate à Corrupção 

	
	34
	E
	Resolução da Promotoria Pública da Nação N° 4314-2015-MP-FN - Criação do Escritório de Recuperação de Ativos no Nível Internacional a cargo da Unidade de Cooperação Judicial Internacional e Extradições

	
	9
	A
	Lei N° 30.057 - Lei do Serviço Civil 

	
	27
	D
	Catálogos Eletrônicos da Central de Compras Públicas – PERÚ COMPRAS

	
	17
	B
	Acompanhamento da Execução Orçamentária – CONSULTA AMIGABLE 

	
	13
	B
	Relações de fornecedores punidos pelo Tribunal de Contratações do Estado (disponível no site do Órgão de Supervisão das Contratações do Estado – OSCE)

	
	12
	A
	Compromisso pela Integridade para a luta e prevenção da corrupção, assinado pela Controladoria Geral da República, pelo Ministério da Educação e pela Associação de Empresários pela Integridade. 

	
	7, 8
	A
	Plano de Integridade e Combate à Corrupção do Setor Mulher e Populações Vulneráveis 2018-2020 

	
	35
	E
	Lei N° 30.424 - Responsabilidade Administrativa das Pessoas Jurídicas pelo Crime de Delito de Suborno Ativo Transnacional

	
	4
	A
	Programa Auditores Juvenis (fiscalização escolar) da Controladoria Geral da República

	
	5
	A
	Programa Monitores Cidadãos de Controle da Controladoria Geral da República

	
	27
	D
	Relações de fornecedores punidos pelo Tribunal de Contratações do Estado (disponível no site do Órgão de Supervisão das Contratações do Estado – OSCE)

	
	41
	E
	Decreto Legislativo N° 1.373 - Extinção de domínio

	 
	
	
	

	REPÚBLICA DOMINICANA
	13
	B
	Fortalecimento dos sistemas ou medidas nacionais anticorrupção e melhoria das condições para a participação efetiva da sociedade civil

	
	33
	D
	Implementação de medidas para reduzir a burocracia e simplificar os procedimentos em todos os níveis de governo

	 
	
	
	

	URUGUAI
	44
	E
	Capacitação e divulgação em matéria de ética e direitos humanos

	
	44
	E
	Regime de exclusividade e incompatibilidade dos funcionários da Direção Geral Impositiva

	
	44
	E
	Controle e acompanhamento do cumprimento de apresentação das Declarações Juradas de bens e receitas da Junta de Transparência e Ética Pública (JUTEP).

	
	44
	E
	Definição e implantação de um sistema de gestão antissuborno

	
	44
	E
	Criação da Auditoria Interna da Direção Geral Impositiva.

	
	44
	E
	Controles do Regime de Exclusividade e Incompatibilidade

	 
	
	
	


Segundo as informações registradas até a data pelos Estados, conta-se com 160 boas práticas em matéria de prevenção contra a corrupção.  Desse total, 32% (52) das boas práticas estão sob o pilar A do Compromisso de Lima; 33% (53), sob o pilar B; 3% (4), sob o pilar C; 16% (26), sob o pilar D; 16% (25), sob o pilar E; e 0% (0), sob os pilares F e G. 

Essas boas práticas estão disponíveis no Banco de Boas Práticas e Capacidades Regionais em matéria de Prevenção e Combate à Corrupção do Mecanismo de Acompanhamento e Implementação do Compromisso de Lima. 
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�.	Este documento apresenta as boas práticas registradas pelos Estados participantes da Plataforma Virtual de Registro do Mecanismo de Acompanhamento e Implementação do Compromisso de Lima, por meio do formulário para esse fim, disponível na Pergunta 6 dessa plataforma. Essas práticas e o seu detalhamento estarão disponíveis no Banco de Boas Práticas e Capacidades Regionais em matéria de Prevenção e Combate à Corrupção que a Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas está construindo.





